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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendéario;-2006

IMPOSTO.SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA. IRPF. DEDUCAO DE
DESPESAS MEDICAS. FALTA DE COMPROVACAO DO EFETIVO
PAGAMENTO.

S80 dedutiveis os pagamentos efetuados pelos contribuintes a médicos,
dentistas, psicologos, fisioterapeutas, fonoaudiologos, terapeutas ocupacionais
e hospitais, relativos ao proprio tratamento e ao de seus dependentes, desde que
devidamente comprovados. A deducdo das despesas médicas é condicionada a
que o0s pagamentos sejam devidamente comprovados com documentacao
idénea que indique o nome, endereco e numero de inscricdo no CPF ou CNPJ
de quem os recebeu, ou ainda com documentacao pertinente, esclarecendo o
efetivo dispéndio correlato. Falta de apresentacdo de documentagdo probatdria
cabivel.

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA. IRPF. DEDUCAO DE
DESPESAS MEDICAS. FALTA DE COMPROVACAO DO EFETIVO
PAGAMENTO. SUMULA CARF 180.

Para fins de comprovacdo de despesas médicas, a apresentacdo de recibos ndo
exclui a possibilidade de exigéncia de elementos comprobatdrios adicionais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento

ao Recurso Voluntario. Vencido o conselheiro Wilderson Botto, que dava provimento ao

recurso.

(documento assinado digitalmente)
Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima - Relator(a)
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 Ano-calendário: 2006
 IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA. IRPF. DEDUÇÃO DE DESPESAS MÉDICAS. FALTA DE COMPROVAÇÃO DO EFETIVO PAGAMENTO.
 São dedutíveis os pagamentos efetuados pelos contribuintes a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes, desde que devidamente comprovados. A dedução das despesas médicas é condicionada a que os pagamentos sejam devidamente comprovados com documentação idônea que indique o nome, endereço e número de inscrição no CPF ou CNPJ de quem os recebeu, ou ainda com documentação pertinente, esclarecendo o efetivo dispêndio correlato. Falta de apresentação de documentação probatória cabível.
 IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA. IRPF. DEDUÇÃO DE DESPESAS MÉDICAS. FALTA DE COMPROVAÇÃO DO EFETIVO PAGAMENTO. SUMULA CARF 180.
 Para fins de comprovação de despesas médicas, a apresentação de recibos não exclui a possibilidade de exigência de elementos comprobatórios adicionais.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário. Vencido o conselheiro Wilderson Botto, que dava provimento ao recurso.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Ricardo Chiavegatto de Lima - Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Chiavegatto de Lima, Wilderson Botto, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (Presidente).
 
  Trata-se de Recurso Voluntário (e-fls. 100 e ss.), interposto contra o Acórdão de Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (e-fls. 90 e ss.) que considerou, por unanimidade de votos, improcedente a Impugnação do contribuinte apresentada diante de Notificação de Lançamento (e-fls. 09 e ss.), lavrada pela constatação de Dedução Indevida de Incentivo, de Dedução Indevida de Despesas Médicas, de Omissão de Rendimentos de Aluguéis Recebidos de Pessoas Físicas � Dimob, de Omissão de Rendimentos do Trabalho com Vínculo e/ou sem Vinculo Empregatício e de Omissão de Rendimentos Recebidos a Título de Regate de Contribuições à Previdência Privada, PGBL e Fapi.
Adoto o Relatório da DRJ, abaixo transcrito, por esclarecer os fatos ocorridos.
Contra o contribuinte em epígrafe foi lavrada a presente Notificação de Lançamento, relativa ao Imposto de Renda Pessoa Física, ano-calendário 2006, exercício 2007, que lhe exige crédito tributário no montante de R$ 10.122,01, sendo R$ 4.946,50 referentes ao imposto de renda pessoa física suplementar, R$ 3.709,87 à multa de ofício e R$ 1.465,64 aos juros de mora (calculados até 29/01/2010). 
2. No anexo �Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal� é informado que: 
2.1 Foi efetuada a glosa do valor de R$ 360,00 indevidamente deduzido a título de �Dedução de Incentivo�, por falta de comprovação ou por falta de previsão legal para sua dedução ou ainda em virtude de adequação do valor da dedução declarada ao limite percentual de 6% do valor do imposto devido apurado após alterações. 
2.2 Foi efetuada a glosa do valor de R$ 12.320,00 indevidamente deduzido a título de �Despesas Médicas�, por falta de comprovação ou por falta de previsão legal para sua dedução. Valores glosados: 
?R$ 5.000,00 � pagamento declarado a Vinicius Cappo Biano (dentista). O contribuinte não comprovou o dispêndio da importância totalizada através dos extratos de conta-corrente bancária apresentados;  
?R$ 3.000,00 � pagamento declarado a Marcele Maria Delfino Grapeia (fisioterapeuta). O contribuinte não comprovou o dispêndio da importância totalizada através dos extratos de conta-corrente bancária apresentados; 
?R$ 4.320,00 � pagamento declarado a �Prevê Ensino Ltda� � dedução sem amparo legal. O contribuinte não apresentou qualquer comprovante relacionado com a despesa deduzida, bem como não foi comprovado o dispêndio da importância com os extratos de conta-corrente bancária apresentados; 
2.3 Da análise das informações e documentos apresentados pelo contribuinte e das informações constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, constatou-se omissão de rendimentos de aluguéis recebidos de pessoa física, pelo titular e/ou dependentes, no valor de R$ 2.167,20, informados na Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias (Dimob) pela(s) administradora(s) de imóveis. Na apuração da omissão foi considerado o valor liquido do aluguel, já deduzido da comissão correspondente. 
2.4 Da análise das informações e documentos apresentados pelo contribuinte e das informações constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, constatou-se omissão de rendimentos do trabalho sujeitos à tabela progressiva no valor de R$ 1.954,12. Na apuração do imposto devido, foi compensado o Imposto Retido na Fonte (IRRF) sobre os rendimentos omitidos no valor de R$ 72,31. 
2.5 Da análise das informações e documentos apresentados pelo contribuinte e das informações constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, constatou-se omissão de rendimentos recebidos a título de resgate de Contribuições à Previdência Privada, Plano Gerador de Beneficio Livre e aos Fundos de Aposentadoria Programada Individual, sujeitos à tabela progressiva, no valor de R$ 809,44. Na apuração do imposto devido foi compensado o Imposto de Renda Retido (IRRF) sobre os rendimentos omitidos no valor de R$ 85,15. 
DA IMPUGNAÇÃO 
3. O contribuinte apresentou a impugnação de fls. 02 através da qual alegou, em síntese, que, tendo tido glosado o lançamento do valor pago junto à Unimed de Bauru, no valor de RS 4.320,00, vem esclarecer que o lançamento saiu com o CGC do �Preve Ensino Ltda�, sendo que a quantia correta é de RS 3.630,00 paga ao Convênio �ASSENAG-UNIMED�, cujo CGC correto é 44.456.036/000-50, conforme comprovantes anexos. Solicita, portanto, o recálculo do novo Credito Tributário Apurado. 
4. É o relatório. 
A decisão de primeira instância foi proferida com a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
Ano-calendário: 2006
GLOSA DE DEDUÇÃO COM DESPESAS MÉDICAS.
Mantida a glosa de despesas médicas declaradas e não comprovadas.
Ciente do acórdão da DRJ em 10/07/2013 (e-fls. 97/98), o(a) contribuinte, em 30/07/2013 (e-fls. 100), apresentou recurso voluntário, no qual alega, em apertado resumo, que  as despesas médicas estão comprovadas pelos documentos anexos ao recurso (e-fls. 101), repisando seus argumentos impugnatórios. 
É o relatório.

 Conselheiro(a) Ricardo Chiavegatto De Lima - Relator(a)
Cumpridos os requisitos legais para a apresentação do recurso, o qual encontra-se tempestivo, o mesmo deve ser conhecido.
A lide remanescente versa acerca de glosa de dedução indevida de despesas médicas no valor de R$3.630,00.
Destaque-se que os argumentos preliminares e meritórios se confundem na peça recursal e, dessa forma, serão analisados em conjunto.
A nova prova colacionada apenas em sede de recurso voluntário (e-fls. 101)   pode, na espécie, ser conhecida com relativização de sua preclusão, com base no disposto no Decreto nº 70.235/1972, art. 16, inciso III e § 4º, uma vez que visa à complementação dos argumentos e provas já expostos em sede impugnatória.
Quanto à dedução de despesas médicas, são dedutíveis da base de cálculo do IRPF os pagamentos efetuados pelos contribuintes a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a"), desde que devidamente comprovados.
No que tange à comprovação, a dedução a título de despesas médicas é condicionada ainda ao atendimento de algumas formalidades legais: os pagamentos devem ser especificados e comprovados com documentos originais que indiquem nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) de quem os recebeu (art. 8º, § 2º, inc. III, da Lei 9.250, de 1995).
Esta norma, no entanto, não dá aos recibos valor probante absoluto, ainda que atendidas todas as formalidades legais. A apresentação de recibos de pagamento com nome e CPF do emitente têm potencialidade probatória relativa, não impedindo a autoridade fiscal de coletar outros elementos de prova com o objetivo de formar convencimento a respeito da existência da despesa e da prestação do serviço.
No caso das deduções do Imposto de Renda Pessoa Física, o ônus da prova é do contribuinte, que é quem se beneficia da redução da base de cálculo do imposto, e, não o fazendo, deve este assumir as consequências legais, resultando no não cabimento das deduções, por falta de comprovação e justificação. O ônus de provar implica trazer elementos que não deixem nenhuma dúvida quanto a determinado fato questionado
Nesse sentido, o artigo 73, caput e § 1º do RIR/1999, autoriza a fiscalização a exigir provas complementares se existirem dúvidas quanto à existência efetiva das deduções declaradas. Ou seja, com isso o legislador deslocou para o contribuinte o ônus probatório, uma vez que ele pode ser instado a comprovar ou justificar suas deduções.
Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º).
 § 1º Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte. (Decreto-lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º. (Grifei).
Nos presentes autos, verifica-se que foi solicitada a comprovação efetiva dos dispêndios realizados, conforme Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal da Notificação de Lançamento (e-fl. 11). 
A ausência de comprovação do efetivo pagamento ora caracteriza-se como ponto fulcral motivador do lançamento, mas o interessado não desincumbiu-se de tal obrigação ao longo de toda a lide. Continua, neste estágio da lide, a carência de comprovação do efetivo pagamento. A nova Declaração acostada aos autos (e-fls.101), embora aceita com relativização de sua preclusão, não socorre o contribuinte por não comprovar a efetiva transferência de recursos. Ocorre que as declarações têm natureza de documentos particulares e, como tal, não comprovam por si sós o fato declarado, cabendo ao interessado na sua veracidade o ônus de provar o fato .   
Para a comprovação da efetividade dos pagamentos sugere-se: cópias de cheques fornecidas pela instituição bancária, comprovantes de depósitos na conta do prestador dos serviços, comprovantes de transferências eletrônicas de fundos, transferências interbancárias, comprovantes de transmissão de ordens de pagamentos, e, no caso de pagamentos efetuados em dinheiro, extratos bancários que demonstrem a realização de saques em datas e valores coincidentes ou aproximados aos pagamentos em questão, podendo também o interessado apresentar outros que julgar convenientes, desde que surtam os devidos efeitos legais
Impende, neste momento, a citação da recentíssima Sumula deste Egrégio Conselho, de número 180, de cristalino enunciado para esclarecimento final da questão:
Súmula CARF nº 180
Aprovada pela 2ª Turma da CSRF em sessão de 06/08/2021 � vigência em 16/08/2021
 Para fins de comprovação de despesas médicas, a apresentação de recibos não exclui a possibilidade de exigência de elementos comprobatórios adicionais.
Acórdãos Precedentes: 9202-007.803, 9202-007.891, 9202-008.004, 9202-008.063, 9202-008.311, 2202-005.320, 2301-006.449, 2301-006.652, 2202-005.318, 2202-005.838, 2401-007.368 e 2401-007.393.
Mantém-se assim integralmente a glosa a título de dedução indevida de despesas médicas lançada em notificação de lançamento
Verifica-se portanto que, apreciados todos os argumentos e provas apresentados pelo contribuinte, não há motivo para retificação da Decisão a quo proferida.
Dispositivo
Isso posto, voto em negar provimento ao Recurso Voluntário. 
(documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Chiavegatto de
Lima, Wilderson Botto, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario (e-fls. 100 e ss.), interposto contra o Acordao de
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (e-fls. 90 e ss.) que considerou, por
unanimidade de votos, improcedente a Impugnacdo do contribuinte apresentada diante de
Notificacdo de Lancamento (e-fls. 09 e ss.), lavrada pela constatacdo de Deducdo Indevida de
Incentivo, de Deducéo Indevida de Despesas Médicas, de Omissdo de Rendimentos de Aluguéis
Recebidos de Pessoas Fisicas — Dimob, de Omisséo de Rendimentos do Trabalho com Vinculo
e/ou sem Vinculo Empregaticio e de Omissao de Rendimentos Recebidos a Titulo de Regate de
ContribuicOes a Previdéncia Privada, PGBL e Fapi.

Adoto o Relatdrio da DRJ, abaixo transcrito, por esclarecer os fatos ocorridos.

Contra o contribuinte em epigrafe foi lavrada a presente Notificagdo de Langamento,
relativa ao Imposto de Renda Pessoa Fisica, ano-calendario 2006, exercicio 2007, que
Ihe exige crédito tributario no montante de R$ 10.122,01, sendo R$ 4.946,50 referentes
ao imposto de renda pessoa fisica suplementar, R$ 3.709,87 a multa de oficio e R$
1.465,64 aos juros de mora (calculados até 29/01/2010).

2. No anexo “Descri¢@o dos Fatos ¢ Enquadramento Legal” ¢ informado que:

2.1 Foi efetuada a glosa do valor de R$ 360,00 indevidamente deduzido a titulo de
“Dedugdo de Incentivo”, por falta de comprovacdo ou por falta de previsdo legal para
sua deducdo ou ainda em virtude de adequacédo do valor da deducédo declarada ao limite
percentual de 6% do valor do imposto devido apurado apds alteraces.

2.2 Foi efetuada a glosa do valor de R$ 12.320,00 indevidamente deduzido a titulo de
“Despesas Médicas”, por falta de comprovagdo ou por falta de previsdo legal para sua
deducdo. Valores glosados:

»RS$ 5.000,00 — pagamento declarado a Vinicius Cappo Biano (dentista). O
contribuinte ndo comprovou o dispéndio da importancia totalizada através dos extratos
de conta-corrente bancaria apresentados;

»R$ 3.000,00 — pagamento declarado a Marcele Maria Delfino Grapeia
(fisioterapeuta). O contribuinte ndo comprovou o dispéndio da importancia totalizada
através dos extratos de conta-corrente bancéria apresentados;

»R$ 4.320,00 — pagamento declarado a “Prevé Ensino Ltda” — deducdo sem amparo
legal. O contribuinte ndo apresentou qualquer comprovante relacionado com a despesa
deduzida, bem como n&o foi comprovado o dispéndio da importancia com os extratos de
conta-corrente bancéria apresentados;

2.3 Da analise das informagdes e documentos apresentados pelo contribuinte e das
informacdes constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
constatou-se omissao de rendimentos de aluguéis recebidos de pessoa fisica, pelo titular
e/ou dependentes, no valor de R$ 2.167,20, informados na Declaracdo de Informacg6es
sobre Atividades Imobilidrias (Dimob) pela(s) administradora(s) de imdveis. Na
apuracdo da omissdo foi considerado o valor liquido do aluguel, ja deduzido da
comissao correspondente.

2.4 Da analise das informagdes e documentos apresentados pelo contribuinte e das
informacdes constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
constatou-se omissdo de rendimentos do trabalho sujeitos a tabela progressiva no valor
de R$ 1.954,12. Na apuracéo do imposto devido, foi compensado o Imposto Retido na
Fonte (IRRF) sobre os rendimentos omitidos no valor de R$ 72,31.
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2.5 Da analise das informagdes e documentos apresentados pelo contribuinte e das
informacBes constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
constatou-se omissdo de rendimentos recebidos a titulo de resgate de Contribuicdes a
Previdéncia Privada, Plano Gerador de Beneficio Livre e aos Fundos de Aposentadoria
Programada Individual, sujeitos a tabela progressiva, no valor de R$ 809,44. Na
apuracdo do imposto devido foi compensado o Imposto de Renda Retido (IRRF) sobre
os rendimentos omitidos no valor de R$ 85,15.

DA IMPUGNACAO

3. O contribuinte apresentou a impugnacéo de fls. 02 através da qual alegou, em sintese,
que, tendo tido glosado o langamento do valor pago junto a Unimed de Bauru, no valor
de RS 4.320,00, vem esclarecer que o lancamento saiu com o CGC do “Preve Ensino
Ltda”, sendo que a quantia correta ¢ de RS 3.630,00 paga ao Convénio “ASSENAG-
UNIMED”, cujo CGC correto ¢ 44.456.036/000-50, conforme comprovantes anexos.
Solicita, portanto, o recalculo do novo Credito Tributario Apurado.

4. E o relatorio.

A deciséo de primeira instancia foi proferida com a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendério: 2006
GLOSA DE DEDUCAO COM DESPESAS MEDICAS.
Mantida a glosa de despesas médicas declaradas e ndo comprovadas.
Ciente do acordao da DRJ em 10/07/2013 (e-fls. 97/98), o(a) contribuinte, em
30/07/2013 (e-fls. 100), apresentou recurso voluntario, no qual alega, em apertado resumo, que

as despesas médicas estdo comprovadas pelos documentos anexos ao recurso (e-fls. 101),
repisando seus argumentos impugnatorios.

E o relatério.

Voto

Conselheiro(a) Ricardo Chiavegatto De Lima - Relator(a)

Cumpridos os requisitos legais para a apresentacdo do recurso, o qual encontra-se
tempestivo, 0 mesmo deve ser conhecido.

A lide remanescente versa acerca de glosa de deducdo indevida de despesas
médicas no valor de R$3.630,00.

Destaque-se que os argumentos preliminares e meritorios se confundem na peca
recursal e, dessa forma, serdo analisados em conjunto.

A nova prova colacionada apenas em sede de recurso voluntario (e-fls. 101)
pode, na espécie, ser conhecida com relativizacdo de sua preclusdo, com base no disposto no
Decreto n°® 70.235/1972, art. 16, inciso Il e § 4° uma vez que visa a complementacdo dos
argumentos e provas ja expostos em sede impugnatoria.

Quanto a deducdo de despesas médicas, sao dedutiveis da base de célculo do
IRPF o0s pagamentos efetuados pelos contribuintes a medicos, dentistas, psicologos,
fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, relativos ao préprio
tratamento e ao de seus dependentes (Lei n? 9.250, de 1995, art. 89, inciso II, alinea "a™), desde
gue devidamente comprovados.
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No que tange a comprovacdo, a deducdo a titulo de despesas médicas €
condicionada ainda ao atendimento de algumas formalidades legais: os pagamentos devem ser
especificados e comprovados com documentos originais que indiquem nome, endereco e niumero
de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou Cadastro Nacional da Pessoa Juridica
(CNPJ) de quem os recebeu (art. 8°, § 2°, inc. Ill, da Lei 9.250, de 1995).

Esta norma, no entanto, ndo da aos recibos valor probante absoluto, ainda que
atendidas todas as formalidades legais. A apresentacdo de recibos de pagamento com nome e
CPF do emitente tém potencialidade probatdria relativa, ndo impedindo a autoridade fiscal de
coletar outros elementos de prova com o objetivo de formar convencimento a respeito da
existéncia da despesa e da prestacdo do servigo.

No caso das deducgdes do Imposto de Renda Pessoa Fisica, 0 dnus da prova é do
contribuinte, que é quem se beneficia da reducdo da base de calculo do imposto, e, ndo o
fazendo, deve este assumir as consequéncias legais, resultando no nao cabimento das deducdes,
por falta de comprovagdo e justificagdo. O 6nus de provar implica trazer elementos que ndo
deixem nenhuma davida quanto a determinado fato questionado

Nesse sentido, o artigo 73, caput e § 1° do RIR/1999, autoriza a fiscalizagdo a
exigir provas complementares se existirem dividas quanto a existéncia efetiva das deducdes
declaradas. Ou seja, com isso o legislador deslocou para o contribuinte o 6nus probatdrio, uma
vez que ele pode ser instado a comprovar ou justificar suas deducdes.

Art. 73. Todas as dedugdes estdo sujeitas a comprovagdo ou justificagdo, a juizo da
autoridade lancadora (Decreto-lei n® 5.844, de 1943, art. 11, § 3°).

§ 1° Se forem pleiteadas dedugdes exageradas em relagdo aos rendimentos declarados,
ou se tais dedugdes ndo forem cabiveis, poderdo ser glosadas sem a audiéncia do
contribuinte. (Decreto-lei n® 5.844, de 1943, art. 11, § 4°. (Grifei).

Nos presentes autos, verifica-se que foi solicitada a comprovacao efetiva dos
dispéndios realizados, conforme Descri¢do dos Fatos e Enquadramento Legal da Notificacdo de
Lancamento (e-fl. 11).

A auséncia de comprovacdo do efetivo pagamento ora caracteriza-se como
ponto fulcral motivador do langamento, mas o interessado ndo desincumbiu-se de tal obrigacao
ao longo de toda a lide. Continua, neste estagio da lide, a caréncia de comprovacéo do efetivo
pagamento. A nova Declaracéo acostada aos autos (e-fls.101), embora aceita com relativizacéo
de sua preclusdo, ndo socorre o contribuinte por ndo comprovar a efetiva transferéncia de
recursos. Ocorre que as declaragdes tém natureza de documentos particulares e, como tal, ndo
comprovam por si so6s o fato declarado, cabendo ao interessado na sua veracidade o 6nus de
provar o fato .

Para a comprovacéo da efetividade dos pagamentos sugere-se: copias de cheques
fornecidas pela instituicdo bancéaria, comprovantes de depdsitos na conta do prestador dos
servicos, comprovantes de transferéncias eletronicas de fundos, transferéncias interbancarias,
comprovantes de transmissdo de ordens de pagamentos, e, no caso de pagamentos efetuados em
dinheiro, extratos bancarios que demonstrem a realizacdo de saques em datas e valores
coincidentes ou aproximados aos pagamentos em questdo, podendo também o interessado
apresentar outros que julgar convenientes, desde que surtam os devidos efeitos legais

Impende, neste momento, a citacdo da recentissima Sumula deste Egrégio
Conselho, de numero 180, de cristalino enunciado para esclarecimento final da questao:

Sumula CARF n° 180



FI. 5do Ac6rddo n.° 2003-004.354 - 22 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 10825.000174/2010-11

Aprovada pela 22 Turma da CSRF em sessdo de 06/08/2021 — vigéncia em
16/08/2021

Para fins de comprovacdo de despesas médicas, a apresentacdo de recibos ndo exclui a
possibilidade de exigéncia de elementos comprobatdrios adicionais.

Acorddos Precedentes: 9202-007.803, 9202-007.891, 9202-008.004, 9202-008.063,
9202-008.311, 2202-005.320, 2301-006.449, 2301-006.652, 2202-005.318, 2202-
005.838, 2401-007.368 e 2401-007.393.

Mantém-se assim integralmente a glosa a titulo de deducdo indevida de despesas
médicas langada em notificagdo de lancamento

Verifica-se portanto que, apreciados todos 0s argumentos e provas apresentados
pelo contribuinte, ndo h& motivo para retificacdo da Decisdo a quo proferida.

Dispositivo
Isso posto, voto em negar provimento ao Recurso Voluntario.
(documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima



